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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
ATO TRT6-GP Nº 581, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024

A EXCELENTÍSSIMA DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo
em vista a deliberação ocorrida na sessão plenária de 11/11/2024, e constante do PROAD
nº 12182/2024, resolve:

CONCEDER aposentadoria voluntária, com fundamento no art. 3º da Emenda
Constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/03 e com o art. 3º
da Emenda Constitucional nº 103/2019, ao Servidor CARLOS ROBERTO SOARES DA SILVA ,
no cargo efetivo da carreira de Técnico Judiciário, Nível Intermediário, Classe C, Padrão 13,
Área Administrativa, Especialidade Carpintaria e Marcenaria, do Quadro de Pessoal do TRT
da 6ª Região, com proventos integrais, compostos do vencimento do cargo efetivo (Lei nº
11.416/2006, na redação dada pela Lei nº 13.317/2016, Lei nº 14.523/2023; acrescidos da
Gratificação de Atividade Judiciária - GAJ de 140% (cento e quarenta por cento), calculada
sobre o vencimento básico (Lei nº 11.416/2006, na redação dada pela Lei nº 13.317/2016);
da Gratificação Adicional por Tempo de Serviço de 26% (vinte e seis por cento); da
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada/VPNI da Incorporação de 4/5 (quatro
quintos) e 1/10 (um décimo), sendo 2/5 (dois quintos) de Assistente Administrativo/Chefe
de Setor de Manutenção - FC-03 e 2/5 (dois quintos) de Assistente Administrativo/Chefe de
Setor de Portaria - FC-03, com fundamento no §2° do art. 62 da Lei nº 8.112/90 c/c a Lei
nº 8.911/94 de 12.07.94, a IN- SAF nº 07/94, bem como Ato TRT 467/94 e Port. TRT DG
126 /96 e, ainda, MP nº 1.480-24 de 23.11.96; e 1/10 (um décimo) de Assistente
Administrativo/Chefe de Setor de Manutenção - FC-03, com fundamento no art. 5º da Lei
n.º 9.624/98, à luz da atual jurisprudência do TCU.

Os efeitos da aposentadoria vigoram a partir da publicação deste Ato, conforme
dispõe o art. 188 da Lei n.º 8.112/90. Publique-se no Diário Oficial da União.

NISE PEDROSO LINS DE SOUSA

ATO TRT6-GP Nº 582, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024

A EXCELENTÍSSIMA DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo
em vista a deliberação ocorrida na sessão plenária de 11/11/2024, e constante do PROAD
nº 16230/2024, resolve:

CONCEDER aposentadoria voluntária, com fundamento no art. 4º da Emenda
Constitucional nº 103/2019 c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, ao Servidor
JOSÉ DE ALMEIDA PENTEADO JÚNIOR, no cargo efetivo da carreira de Analista Judiciário,
Nível Superior, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Classe "C",
Padrão 13, do Quadro de Pessoal do TRT 6ª Região, com proventos integrais, compostos do
vencimento do cargo efetivo (Lei nº 11.416/2006, na redação dada pela Lei nº 13.317
/2016 e Lei nº 14.523/2023), acrescidos da Gratificação de Atividade Judiciária - GAJ de
140% (cento e quarenta por cento), calculada sobre o vencimento básico (Lei nº
11.416/2006, na redação dada pela Lei nº 13.317/2016); das vantagens pessoais
concernentes ao Adicional por Tempo de Serviço de 6% (seis por cento), na forma da Lei
nº 9.527/97 c/c MP nº 1.815 de 08/03/1999 e suas reedições; da Gratificação de Atividade
Externa - GAE criada pela Lei nº 11.416/06; do Adicional de Qualificação por curso de Pós-
Graduação (AQ-PG), no percentual de 7,5% (sete vírgula cinco por cento), previsto no art.
14 da Lei n.º 11.416/06, regulamentado por meio da Portaria Conjunta n.º 1/2007 e do Ato
TRT GP n.º 143/2018; e da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada-VPNI da
Incorporação de 4/5 (quatro quintos) e 1/10 (um décimo), sendo 1/5 (um quinto) de
Encarregado de Mandados Judiciais/FC-2, com fundamento no § 2º do art. 62 da Lei
8.112/90 c/c port. TRT-DG 126/96, Lei n.º 8.911/94 de 12/07/1994, c/c IN-SAF n.º 07/94,
bem como Ato TRT-467/94 e RA TRT n.º 14/97, 1/10 (um décimo) de Encarregado de
Mandados Judiciais/FC-5, com fundamentação na Lei 8.911/94 c/c o art. 5º da Lei nº
9.624/98, conforme revisão através do PROAD n.º 18.569/2024 e mais 3/5 (três quintos) da
função de Encarregado de Mandados Judiciais/FC-5, com fundamento na Lei nº 8.911/94
c/c art. 3º da MP-2225-45/2001 e Ação Judicial Coletiva da ANAJUSTRA transitada em
julgado (Processo n.º 2004.34.00.048565-0).

Os efeitos da aposentadoria vigoram a partir da publicação deste Ato, conforme
dispõe o art. 188 da Lei n.º 8.112/90.

NISE PEDROSO LINS DE SOUSA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO
ATO Nº 374, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO,
no uso de suas atribuições legais e regimentais, e em face do contido no PRP nº 130/2024,
resolve:

Art. 1º CONCEDER, ad referendum do Órgão Especial, aposentadoria voluntária
ao servidor CARLOS EDUARDO TACLA, nos termos do art. 20, I, II, III e IV c/c § 2º, I, da EC nº
103/2019, com proventos integrais correspondentes à remuneração do cargo efetivo de
Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, Classe
C, Padrão 13, conforme arts. 12 e 13 da Lei nº 11.416/2006, acrescidos das seguintes
vantagens: a) vantagem pessoal nominalmente identificada - VPNI, equivalente a 8/10 da
função comissionada nível FC-5, incorporados com base nos arts. 3º da Lei nº 8.911/1994, 5º
da Lei nº 9.624/1998 e 62-A da Lei nº 8.112/1990; b) Parcela Compensatória no valor
equivalente a 2/10 de FC-5, conforme determinação do STF no RE 638.115/CE, observado o
disposto no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 11.416/2006, na redação da Lei nº
14.687/2023; c) 14% da gratificação adicional por tempo de serviço - GATS, prevista no art.
67 da Lei nº 8.112/1990; d) adicional de qualificação - AQ, referente a curso de pós-
graduação, no importe de 7,5%, incidente sobre o vencimento básico do cargo efetivo
ocupado pelo servidor, nos termos dos arts. 14, § 5º, e 15, III, da Lei nº 11.416/2006, e art.
6º, III, do Anexo I, da Portaria Conjunta nº 1/2007; e e) Gratificação de Atividade Externa -
GAE, instituída pelo art. 16 da Lei nº 11.416/2006 e regulamentada pelo Anexo II da Portaria

Conjunta nº 1/2007. Faz jus, ainda, à paridade de vencimentos com o pessoal da ativa, nos
termos do art. 20, § 3º, I, da EC 103/2019 c.c. o art. 7º da EC nº 41/2003. Art. 2º D EC L A R A R
vago o cargo acima citado, nos termos do inciso VII, art. 33, da Lei n.º 8.112/1990.

CÉLIO HORST WALDRAFF

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO
ATO TRT 11ª REGIÃO Nº 19/SGP, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2024

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
Desembargador do Trabalho AUDALIPHAL HILDEBRANDO DA SILVA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o requerimento e demais informações
constantes do e-SAP DP 15978/2024, resolve:

Art. 1º Declarar vago, a partir de 06.11.2024, nos termos do art. 33, VIII, c/c o
artigo 34, da Lei n. 8.112/1990, um cargo de provimento efetivo de Técnico Judiciário -
Área Administrativa, do Quadro Permanente de Pessoal do Egrégio Tribunal Regional do
Trabalho da 11ª Região, em face da posse do servidor ANDERSON RABELO BARROS em
outro cargo público inacumulável.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, observado o marco
temporal inicial dos efeitos a que se refere o art. 1o.

AUDALIPHAL HILDEBRANDO DA SILVA

ATO TRT 11ª REGIÃO Nº 109/SGP, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
Desembargador do Trabalho AUDALIPHAL HILDEBRANDO DA SILVA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a Homologação do Resultado Final do Concurso Público C-077
do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, para provimento de Cargos de Analistas
e Técnicos Judiciários, conforme Resolução Administrativa n.º 302/2024 do E. Tribunal
Pleno desta Corte, publicada no Diário Oficial da União nº 176, Seção 2, do dia 11-9-2024,
página 61;

CONSIDERANDO as autorizações para o Tribunal Regional do Trabalho da 11ª
Região realizar o provimento dos cargos de Analistas e Técnicos Judiciários, conforme
consta no Anexo V da Lei 14.822, de 22 de janeiro de 2024 - LOA e no OFÍCIO CIRCULAR
CSJT.GP.SG.SGPES Nº 16/2024;

CONSIDERANDO as vacâncias ocorridas no exercício, após o mês de março, e
que possuem lastro orçamentário para sua imediata recomposição;

CONSIDERANDO as demais informações constantes nos autos do Processo DP-
6848/2023 (e-SAP), resolve:

Art. 1º Nomear, com fundamento nos arts. 9º, I, e 10 da Lei 8.112/1990, a
seguinte candidata, para exercer, nos termos da Lei 11.416/2006, o cargo efetivo do
Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, em decorrência da
habilitação no Concurso Público C-077, conforme Edital 1/2023, e alterações posteriores,
assim como a Homologação do Resultado Final, constante da Resolução Administrativa n.º
302/2024 do E. Tribunal Pleno desta Corte, publicada no Diário Oficial da União nº 176,
Seção 2, do dia 11-9-2024, página 61, na forma abaixo discriminada:

Cargo: Analista Judiciário - Oficial de Justiça Avaliador Federal, Classe A, Padrão 1

. .NOME .ORIGEM DA VAGA .CLASS. .COT A

. .RENATA ARAGAO MOREIRA DA SILVA .VACÂNCIA DE VANIA ROCHA DE OLIVEIRA .22 . AMPLA

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

AUDALIPHAL HILDEBRANDO DA SILVA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA

PORTARIAS CPV DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024

A COORDENADORA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso da competência subdelegada pela Portaria SEGP nº
01/2019, e tendo em vista o que consta do PROAD nº 14454/2023, resolve:

Nº 1.200 - Designar, a partir da publicação desta portaria, DENISE CARVALHO DE GODOY,
Técnica Judiciária, área Administrativa, do Quadro Permanente da Secretaria deste
Tribunal, lotada na Vara do Trabalho de Matão, para exercer a função comissionada de
Assistente de Juiz FC-05, dispensando WAGNER AMORIM AVILA.

A COORDENADORA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 15ª REGIÃO, no uso da competência subdelegada pela Portaria SEGP nº 01/2019, resolve:

Nº 1.201 - Designar, a partir da publicação desta portaria, RAFAEL COELHO PEREIRA ,
Técnico Judiciário, área Administrativa, do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal,
lotado na Vara do Trabalho de Lins, para exercer a função comissionada de Assistente FC-02.

CAROLINA MAGALHÃES SERNE CARNEVALLI

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 102, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2024

Certifico que, em sessão administrativa presencial, realizada nesta data, sob a
Presidência da Excelentíssima Desembargadora Daniele Corrêa Santa Catarina, presentes os
Excelentíssimos Desembargadores Cláudio Armando Couce de Menezes, por
videoconferência, Wanda Lúcia Costa Leite França Decuzzi, Claudia Cardoso de Souza,
Marcello Maciel Mancilha, Ana Paula Tauceda Branco, Mário Ribeiro Cantarino Neto, Sônia
das Dores Dionísio Mendes, Alzenir Bollesi de Plá Loeffler, Marise Medeiros Cavalcanti
Chamberlain e Valdir Donizetti Caixeta, e, ainda, a Excelentíssima Procuradora Regional do
Trabalho, Dra. Maria de Lourdes Hora Rocha,

Resolveu, o Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 17.ª Região, por
unanimidade, alterar os proventos de aposentadoria do Desembargador JAILSON PEREIRA
DA SILVA, do quadro de pessoal inativo do Tribunal Regional do Trabalho da 17.ª Região,
para incluir a parcela denominada gratificação adicional por tempo de serviço, no
percentual de 20%, incidente sobre o vencimento e a representação mensal do cargo de
Juiz Titular de Vara do Trabalho vigentes em 31/12/2004, com efeitos a partir de
1º/1/2024, com fundamento no inciso VIII do art. 65 da Lei Complementar nº 35/1979
(LOMAN), acórdão proferido pelo CSJT no processo nº CSJT-PP-0006851-59.2022.5.90.0000,
publicado no DEJT de 16/1/2024, e na Nota Técnica CSJT.SG nº 1/2024, expedida em
4/4/2024.

Ausência justificada do Desembargador Valério Soares Heringer.
Participaram da votação os Excelentíssimos Desembargadores Daniele Corrêa

Santa Catarina (Presidente), Cláudio Armando Couce de Menezes, Wanda Lúcia Costa Leite
França Decuzzi, Claudia Cardoso de Souza, Marcello Maciel Mancilha, Ana Paula Tauceda
Branco, Mário Ribeiro Cantarino Neto, Sônia das Dores Dionísio Mendes, Alzenir Bollesi de
Plá Loeffler, Marise Medeiros Cavalcanti Chamberlain e Valdir Donizetti Caixeta.

MARCELLO CANAL
Secretário do Tribunal Pleno

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 103, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2024

Certifico que, em sessão administrativa presencial, realizada nesta data, sob a
Presidência da Excelentíssima Desembargadora Daniele Corrêa Santa Catarina, presentes os
Excelentíssimos Desembargadores Cláudio Armando Couce de Menezes, por
videoconferência, Wanda Lúcia Costa Leite França Decuzzi, Claudia Cardoso de Souza,
Marcello Maciel Mancilha, Ana Paula Tauceda Branco, Mário Ribeiro Cantarino Neto, Sônia
das Dores Dionísio Mendes, Alzenir Bollesi de Plá Loeffler, Marise Medeiros Cavalcanti
Chamberlain e Valdir Donizetti Caixeta, e, ainda, a Excelentíssima Procuradora Regional do
Trabalho, Dra. Maria de Lourdes Hora Rocha,

Resolveu, o Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 17.ª Região, por
unanimidade, alterar os proventos de aposentadoria da Desembargadora CARMEN VILMA
GARISTO, do quadro de pessoal inativo do Tribunal Regional do Trabalho da 17.ª Região,
para incluir a parcela denominada gratificação adicional por tempo de serviço, no
percentual de 20%, incidente sobre o vencimento e a representação mensal do cargo de
Juiz Titular de Vara do Trabalho vigentes em 31/12/2004, com efeitos a partir de 1º/1/2024,
com fundamento no inciso VIII do art. 65 da Lei Complementar nº 35/1979 (LOMAN),
acórdão proferido pelo CSJT no processo nº CSJT-PP-0006851-59.2022.5.90.0000, publicado
no DEJT de 16/1/2024, e na Nota Técnica CSJT.SG nº 1/2024, expedida em 4/4/2024.

Ausência justificada do Desembargador Valério Soares Heringer.
Participaram da votação os Excelentíssimos Desembargadores Daniele Corrêa

Santa Catarina (Presidente), Cláudio Armando Couce de Menezes, Wanda Lúcia Costa Leite
França Decuzzi, Claudia Cardoso de Souza, Marcello Maciel Mancilha, Ana Paula Tauceda
Branco, Mário Ribeiro Cantarino Neto, Sônia das Dores Dionísio Mendes, Alzenir Bollesi de
Plá Loeffler, Marise Medeiros Cavalcanti Chamberlain e Valdir Donizetti Caixeta.

MARCELLO CANAL
Secretário do Tribunal Pleno


